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Resumo

Este estudo se concentra em tornar a produção legislativa em saúde na Câmara dos
Deputados (CD) mais acessível e compreensível para os gestores estaduais do Sistema Único
de Saúde (SUS). Abordando a questão da obtenção e análise de informações relevantes sobre
questões legislativas de saúde na Câmara dos Deputados (CD) no Brasil. Com base na Lei de
Acesso à Informação (LAI), que garante aos cidadãos o direito de solicitar e obter informações
em posse da administração pública, este trabalho desenvolveu um mecanismo para extrair e
modelar dados da CD. O resultado é um painel dinâmico de informações que pode ser utilizado
por gestores para produzir relatórios valiosos e tomar decisões oportunas. A análise de dados
gerada tem um papel crucial na formulação e monitoramento de políticas públicas eficazes
na área da saúde. O trabalho contribui com uma abordagem eficiente para extrair e visualizar
informações valiosas a partir de fontes governamentais abertas, contribuindo para a transparência
e responsabilidade pública na área da saúde.

Palavras-chave: Dados abertos; Câmara dos Deputados; Visualização de informações;
Matérias legislativas em saúde; Mineração de dados.



Abstract

This study focuses on making legislative production in health in the Chamber of Deputies
(CD) more accessible and understandable for state managers of the Unified Health System (SUS).
Addressing the issue of obtaining and analyzing relevant information on health legislative matters
in the Chamber of Deputies (CD) in Brazil. Based on the Access to Information Law (LAI),
which guarantees citizens the right to request and obtain information in the possession of the
public administration, this work developed a mechanism to extract and model data from the
CD. The result is a dynamic panel of information that can be used by managers to produce
valuable reports and make timely decisions. The analysis of data generated plays a crucial role in
formulating and monitoring effective public policies in the health sector. The work presents an
efficient approach to extract and visualize valuable information from open government sources,
contributing to public transparency and responsibility in the health area.

Keywords: Open data; Chamber of Deputies; Information visualization; Health legisla-
tive matters; Data mining.
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1 INTRODUÇÃO

Desde o início do século XXI, vê-se um aumento no interesse de governos em tornar
seus processos institucionais mais transparentes e acessíveis ao público. Essa tendência, que tem
ganhado força ao nível global, levou à implementação de diversos projetos voltados para essa
finalidade. Em 2011, a Câmara dos Deputados (CD), enquanto representante legítima do povo
brasileiro, decidiu aderir a essa tendência ao implementar seu próprio projeto de dados abertos.1

Ao fazê-lo, a CD deu um importante passo na direção de uma administração pública mais
transparente e responsiva às necessidades da sociedade.1 O repositório de bases do legislativo2

em formato digital desburocratizado e acessível permite a reutilização dessas informações sem
restrições por outros órgãos públicos, entidades da sociedade civil, pesquisadores e qualquer
pessoa interessada nesse conteúdo, seguindo as premissas de dados abertos.2,3

As bases de dados do legislativo, disponibilizadas conforme a Lei de Acesso à Informação
(LAI) n.º 12.527/2011. A Lei garante ao cidadão o direito de ter acesso a informações públicas
sobre os atos e decisões do poder público.4 Através do Portal de Transparência da Câmara dos
Deputados, é possível encontrar uma ampla gama de informações legislativas, desde proposições
e pautas de órgãos até dados de deputados e votações em plenário. Além disso, o Portal também
disponibiliza informações sobre temas de grande importância para a sociedade, como saúde,
meio ambiente e educação, entre outros.3 .

Para publicizar esses dados na internet, a CD utiliza alguns formatos, como o de uma
API--Application Programming Interface (Interface de Programação de Aplicação).3 É possí-
vel encontrar no seu endereço da web, os tutoriais de utilização da API e outros projetos da
comunidade voltados para a análise dos materiais disponibilizados.6,7,3

Em que pese, a Câmara dos Deputados cumpra seu dever perante a sociedade, consoli-
dando premissas democráticas, com a publicização do conteúdo legislativo. Foram encontradas
algumas dificuldades, como a deste estudo contendo avaliação da qualidade dos ’datasets’ da
CD.8

Evidenciou que, em 88% dos dados, foram detectados alguns tipos de opacidades, lacunas
e outras disfunções.8 Apontando para um panorama em que diferentes usuários podem ter algum
embraço, que impeça ou dificulte a sua obtenção.

Naturalmente, a apropriação de ‘Dados Abertos’ em todo seu potencial está no uso de
softwares ou algoritmos para gerar conhecimento a partir do uso de informações estruturadas
e isso tem relação direta com o tipo de usuário e que não se trata do cidadão comum.9,1 O
usuário-padrão (tomado como base para esta análise) é aquele que tem habilidades limitadas
para lidar com processamento de dados digitais, usando ferramentas de Ciência de Dados.3

1 https://dadosabertos.camara.leg.br/
2 https://dadosabertos.camara.leg.br/swagger/api.html
3 Application Programming Interface (Interface de Programação de Aplicação) é um conjunto de normas, que

possibilita a comunicação entre plataformas através de uma série de padrões e protocolos, auxiliando na
consolidação em repositórios de dados.5
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Em termos práticos, são os cientistas de dados, jornalistas de dados, programadores e
outros especialistas que lidam com dados digitais. Por meio, de ferramentas tecnológicas em
locais com estrutura, capazes de abarca-las como: os centros de pesquisas em universidades,
núcleos tecnológicos governamentais e empresariais e demais instituições.3,10

Nesse sentido, um conjunto de dados com padrões de baixa qualidade para reutilização,
prejudica o usuário, principalmente que detém poucos recursos ou experiência para driblar tais
problemas. Esse fator compromete a eficácia e eficiência do conhecimento que pode ser gerado,
afetando a qualidade dos resultados e insumos para modelos futuros ou tomada de decisão
organizacional.11,6,7,3

Assim, investir na qualidade dos ’datasets’ pensando no seu valor e precisão, abrange
vários aspectos, como de singularidade; completude; validade e consistência. Explica-se que,
elementos não padronizados aumentam o custo é reuso (porque demandam mais energia do
usuário em uniformiza-los). Outras disfunções, como variáveis opacas com lacunas, precisam
ser mensuradas podendo influenciar consideravelmente o valor, tempo e reposta do projeto.3,10

A ausência de inteligibilidade de variáveis, a existência de células vazias, são pequenos
exemplos, capazes de inutilizar parte dos dados. Impossibilitando cruzamentos suficientes para
responder uma pergunta. Elementos aparentemente técnicos também têm impactos reais no
processo de apropriação social. Por isso, é importante gerenciar a qualidade dos dados, buscando
padrões de confiabilidade que possibilitem decisões mais rápidas baseada em evidência.8,11,12

Como ocorrido na pandemia de COVID-19, (iniciada em fevereiro de 2020 no Brasil).
Houve um aumento da velocidade de implementação de diversas tecnologias, ao modo que muitas
dessas soluções inovadoras foram baseadas em consumo de banco de dados.13. Responsáveis
por alimentar algoritmos aplicados em várias áreas, desde genômica até teleconsultas. Nesse
período, na Câmara dos Deputados ocorreu uma massiva publicação de matérias legislativas,
relativas à pandemia. Em sua maioria, projetos de leis e de emendas constitucionais.14

Esse movimento, evidenciou a necessidade de utilização de estratégias eficientes para
armazenamento e modelagem dessa base de dados. Pois quando dispostos descentralizadamente,
tornam difíceis e morosas as análises realizadas por seres humanos.8,2 Tanto na sumarização
de informações, identificação, compreensão de sua estruturação, quanto na disponibilidade ou
recuperação na fonte.14 8

Diante deste cenário de emergência sanitária global, e com isso, o aumento substancial de
volumetria dos dados do legislativo. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS)4,
enquanto instituição reconhecida legalmente (art. 14-B da Lei 8.080/90)representa a gestão
estadual do SUS, aumentou o investimento de recursos para o monitoramento das legislações
transversais ao SUS.14

A produção legislativa em saúde é crucial para a tomada de decisões informadas pelos
gestores estaduais do Sistema Único de Saúde (SUS). Visando apoiar essa importante tarefa, o
Conselho Nacional de Secretarias Estaduais de Saúde (CONASS) ofereceu todos os recursos
4 https://www.conass.org.br/
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técnicos e práticos necessários para a realização deste projeto. Elaborado em convergência aos
objetivos deste programa de mestrado em gestão de políticas públicas para saúde, cujo objetivo é
o desenvolvimento de soluções para problemas relevantes para a área de atuação profissional.

Portanto, o presente estudo constitui-se como uma pesquisa aplicada ao desenvolvimento
de um protótipo que automatize a base de dados da produção legislativa em saúde na Câmara
dos Deputados, integrando, processando e sistematizando as informações relevantes. Além disso,
será desenvolvido um painel de visualização dos dados, permitindo a realização de cruzamentos
e análises importantes para a gestão estadual do SUS.

Sua execução pode ser compreendida em imprescindíveis quatro etapas: (1) criação de
um mecanismo de extração dos dados da CD, para um Banco de Dados sob guarda do Conass.
(2) Utilização de técnicas pré-processamento e modelagem. (3) Disponibilização de um modelo
de visualização, (4) com acesso pelo público alvo.
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2 OBJETIVOS

O objetivo geral deste estudo é desenvolver um protótipo capaz de automatizar o processo
de monitoramento da produção legislativa em saúde no Congresso Nacional Brasileiro, por meio
da integração e sistematização de dados abertos.

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Integrar, processar e sistematizar os dados de matérias legislativas em saúde a fim de
torná-los acessíveis e manipuláveis pelo protótipo em desenvolvimento.

• Desenvolver um painel de visualização dos dados que permita o cruzamento e análise
de informações de interesse da Gestão Estadual do SUS, tais como os temas prioritários
em discussão no Congresso Nacional e as ações legislativas que impactam diretamente o
funcionamento do sistema de saúde brasileiro.
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3 REVISÃO DA LITERATURA

A revisão de literatura é uma etapa fundamental na produção de conhecimento, pois
permite ao pesquisador conhecer a produção científica já existente e estabelecer as bases teóricas
para sua pesquisa. Também permite avaliar a evolução do conhecimento e as tendências na área
de sistematização de dados abertos e análise de informações legislativas em saúde.

Revisar a literatura existente é uma etapa mais aprofundada da pesquisa. Envolve uma
análise mais detalhada da literatura existente, incluindo a identificação de pontos fortes e fracos,
tendências e lacunas na área de estudo.15 Baseia-se na leitura de artigos, livros, teses, dissertações,
entre outras fontes de informações.

O processo consiste na identificação, seleção, leitura e análise dos documentos relaci-
onados ao assunto, para produzir um documento que apresente um resumo das informações
encontradas. Reunindo informações que sejam relevantes para o objeto da pesquisa, permitindo
compreender o estado atual da literatura sobre o tema em questão, bem como identificar lacunas
e oportunidades para novas pesquisas.16,15,17

É utilizada em diversas áreas do conhecimento como ciências sociais, humanas e exatas,
e considerada um passo importante na produção de conhecimento científico. Ela também e
ferramenta auxiliar na tomada de decisões, na elaboração de projetos e planejamento, além de
servir como fonte de informação para a produção de artigos acadêmicos18.19,17

Esta revisão, foi realizada em bases científicas indexadas, norteada pela seguinte pergunta
de pesquisa: “Qual é o escopo da literatura publicada sobre a base de dados das matérias
legislativas em saúde na Câmara dos Deputados?”

As bases de dados utilizadas, por serem abrangentes e interdisciplinares, foram LILACS,

ERIC, SCIENCE DIRECT, SCIELO, PUBMED, SCOPUS, WEB OF SCIENCE, EMBASE,
GOOGLE ACADÊMICO, DIGITAL BRASILEIRA DE TESES e DISSERTAÇÕES (BDTD)
sendo concentrada em artigos científicos. Diante da questão de pesquisa, definiu-se a utilização
combinada dos descritores Medical Subject Headings (MeSH) e Descritores em Ciências da
Saúde (DeCS).18,20

A eleição de palavras-chave e suas combinações contaram com a utilização de booleanos.
A sintaxe da estratégia de busca foi testada, através da adaptação de termos e operadores
booleanos em cada base de dados, o resultado com maior concordância da revisão foi incluído
para avaliação dos critérios de inclusão e exclusão contidos no protocolo de busca, segue os
termos utilizados:16

((health legislation); OR (legislation as topic); OR (legislative analysis), OR (Legislative

Production), AND (open data); OR (open government); OR (open parliament); OR (Chamber of

Deputies); AND (Health Policy); AND (Linked Open Data); (Open Government). (Legislative

Data), (Dirichlet Allocation), (Natural Language Processing); (Politics); (database modeling);

(monitoring of Legislative Production)). (“câmara dos deputados” OR câmara legislativa“ AND

”dados abertos“ OR dados OR dataset OR ”data lake” OR datawarehouse “câmara dos deputados”
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AND “business intelligence”)

Não houve definição de intervalo de tempo como filtro de pesquisa tendo em vista o
número reduzido de produções e a atualidade das reflexões sobre a temática

Conforme buscas realizadas em maio de 2022, foram avaliadas 230 publicações e suas
respectivas referências bibliográficas, a partir da leitura de títulos e resumos, resultando na
seleção de 19 artigos disponibilizados em anexo. Para leitura em profundidade e sujeitas à
incorporação no corpus de balizamento teórico deste estudo.
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4 DISCUSSÃO

4.1 Política de Dados Abertos

A Resolução 59 da ONU, adotada pelo Conselho de Segurança em 194621, é considerada
o primeiro documento internacional que reconhece o acesso à informação como um direito
humano fundamental. Essencial para a promoção da paz e da segurança internacional.22,23,24

No Brasil o acesso à informação é direito de todos os cidadãos garantido pela Constituição
Federal de 198825. Com vistas a contribuição para o fortalecimento da democracia, permitindo
que os cidadãos acompanhem os trabalhos do governo e fiscalize seu funcionamento .24,26

Apesar de ser um direito fundamental, acessa-lo ainda é um desafio no Brasil e também em
outros países. Pois, existem diversas barreiras para o acesso à informação, como o analfabetismo
e o custo da internet, ainda impedem que muitas pessoas se beneficiem deste direito. Muitas
vezes, as leis de acesso à informação são insuficientes ou não são cumpridas.22,26,24

Em 2009, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), publicou uma
cartilha técnica, sobre: “Dados Abertos no Brasil“. Com orientações para facilitar o acesso à
informação pública e promover A transparência. A cartilha também destaca alguns princípios
que deveriam ser seguidos para implementação de Dados Abertos, incluindo disponibilização de
dados em plataformas online e em formato padronizado. Evidenciando a adoção de medidas de
segurança e criação de mecanismos para mensurar o impacto gerado pela iniciativa.27

Em 2011, o Brasil foi um dos primeiros países a aderir ao Governo Aberto. Passou a
integrar a Open Government Partnership (OGP), uma iniciativa global que reúne países que se
comprometem a melhorar o formato de relacionamento do governo com a sociedade. Através
da promoção da transparência, da participação e da responsabilização. Desde então, o país tem
se empenhado em honrar os compromissos assumidos na Declaração de Princípios do Governo
Aberto28 29

A Lei de Acesso à Informação (LAI), n.º 12.527 é uma lei federal brasileira que regula-
menta o acesso a informações públicas pelos cidadãos. A lei foi sancionada em 2011 pelo então
presidente da República, Dilma Rousseff, e entrou em vigor no ano seguinte.23

A LAI é considerada uma das mais avançadas leis de acesso à informação do mundo,
garantindo o direito de todos os cidadãos brasileiros de solicitar e obter informações detalhadas
sobre o funcionamento da administração pública. A lei estabelece que todas as informações
consideradas públicas devem ser disponibilizadas pela entidade de origem. Salvo nos casos em
que a divulgação possa causar algum tipo de dano à segurança nacional, à ordem pública ou às
investigações criminais.27,23,24

A LAI também criou o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia
(IBICT), órgão que tem como principal função garantir o cumprimento da lei. Desde a sua
entrada em vigor, a Lei de Acesso à Informação já contribuiu para a melhoria do funcionamento
da administração pública brasileira, tornando-a mais transparente e acessível à população.29,30,26

Ao reconhecer a importância do direito à saúde, entregue à população por meio do acesso
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às ações e serviços públicos de saúde, reconhece-se a necessidade de aperfeiçoamento constante
do SUS. E o forte impacto da tecnologia, na sistematização de dados e facilitação de análises.
Contudo, para se ter informação e análise, o primeiro passo está no acesso aos dados.27,30

A Lei direciona a União, Estados, Distrito Federal e Municípios passaram a observar os
procedimentos a serem seguidos, que garantam o acesso à informação previsto nos artigos 5º,
37º e 216º da Constituição Federal (CF). Na mesma esteira estão as entidades privadas sem fins
lucrativos que recebam recursos públicos. Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:4,31

Informação
Dados, processados ou não, que podem ser utilizados para
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer
meio, suporte ou formato;

Documento:
Unidade de registro de informações, independentemente do
suporte ou formato;

Informação
sigilosa:

Aquela submetida temporariamente à restrição de acesso
público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança
da sociedade e do Estado;

Informação
pessoal:

Aquela relacionada à pessoa natural identificada ou
identificável;

Tratamento da
informação:

Tratamento da informação: conjunto de ações referentes à
produção, recepção, classificação, utilização, acesso,
reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento,
armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle
da informação;
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Informação
Dados, processados ou não, que podem ser utilizados para
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer
meio, suporte ou formato;

Disponibilidade:
Qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada
por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados;

Autenticidade:
Qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida,
recebida ou modificada por determinado indivíduo,
equipamento ou sistema;

Integridade:
Qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à
origem, trânsito e destino;

Primariedade:
Qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de
detalhamento possível, sem modificações.

Fonte: ADAPTADO (BRASIL,2012)

A Fundação do Conhecimento Aberto (OKFN) é uma organização internacional sem fins
lucrativos que promove acesso livre ao conhecimento e dados de todo o tipo. A OKFN lista uma
série de característica para que o dado seja considerado aberto:32

• Completos - Para os dados serem completos, todos os conjuntos de dados públicos devem
ser disponibilizados, e não somente uma parte deles.

• Atuais - Os dados devem ser disponibilizados ainda “quentes”, tão rapidamente quanto
seja necessário para serem úteis

• Acesso não discriminatório - Os dados devem ser disponíveis a todos os cidadãos interes-
sados, sem ser necessária identificação, registro ou cadastro.

• Formatos não-proprietários - Os dados devem ser disponíveis em pelo menos um formato
sobre o qual nenhum ente tenha controle exclusivo.

• Processáveis por máquina - Os dados devem ser razoavelmente estruturados para possibi-
litar o seu processamento automatizado.

• Livres de licenças - Os dados não devem ser sujeitos a regulações de direitos autorais,
marcas, patentes ou segredo industrial (exceto, claro, os dados que exigem sigilo e
respeito à privacidade).
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As informações disponibilizadas por consequência da execução da LAI podem ser obtidas
por um pedido de acesso a informações diretamente aos órgãos com procedimentos dispostos
nos artigos 10 ao 14 dessa lei4, porém em alguns casos também pode ser obtida de forma
automatizada por portais de divulgação ou até mesmo por uma API (Application Programming

Interface).

4.2 Arquitetura da Informação

A Arquitetura da Informação (AI) é uma área da ciência da computação que se concentra
na análise, na organização, na estruturação e na apresentação de informações em sistemas de
computador. É usada para melhorar o acesso a dados e informações, tornando-os mais acessíveis
para os usuários.33,34

Consiste na análise de métodos de armazenamento e recuperação de informações, na
criação de sistemas de navegação, na criação de interfaces de usuário e na implementação de
sistemas de acesso a dados. Por meio de sua análise, ela fornece uma estrutura de organização
para a informação, que inclui métodos de recuperação de informações, como busca, classificação,
organização e navegação. Incluindo a criação de mapas mentais, diagramas de fluxo, etc.34,35,36

Além disso, a Arquitetura da Informação fornece um conjunto de princípios para a
criação de interfaces de usuário intuitivas e fáceis de usar, que consigam fornecer acesso rápido
e eficiente às informações.35 O termo “Arquitetura da Informação” foi utilizado pela primeira
vez em 1975, quando Richard Saul Wurman criou o termo para descrever o seu trabalho de
organização do conteúdo de livros. Desde então, a AI tornou-se um campo cada vez mais popular
de estudo, sendo aplicado em vários contextos, desde sites web até softwares e sistemas de
informação.37

Esta prática é frequentemente associada com design de interação, taxonomia, pesquisa e
descobrimento. Além disso, a AI também envolve a utilização de técnicas e ferramentas específi-
cas para ajudar a criar estruturas de informação bem organizadas, representadas e recuperadas,
com acesso e disseminação de informação advindos da Biblioteconomia.38,36

Taxonomia: é uma ferramenta para criar classificações hierárquicas para a organização
de informações. Uma taxonomia é geralmente representada por hierarquias de categorias, subca-
tegorias e termos que auxiliam na classificação dos conteúdos.39,33 Também pode ser usada para
melhorar a indexação de conteúdos por mecanismos de busca, aumentando assim sua visibilidade
na web.40

Mapas de conteúdo, são ferramentas importantes de AI. Eles fornecem uma representação
visual do conteúdo dentro de um site, mostrando como as seções e páginas relacionam-se entre si.
Permitem que os usuários naveguem facilmente por um site, ajudando-os a encontrar informações
relevantes e a localizar o conteúdo que precisam. Também podem contribuir os desenvolvedores
a criar sites mais eficientes e intuitivos.39,40,41

Wireframes, são esboços básicos que mostram a estrutura e o layout de uma página web.
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Eles permitem que os designers vejam o projeto em seu estágio inicial, sem se preocupar com
a aparência visual. É um termo que descreve a criação de esboços de telas que se relacionam
entre si. Estes esboços são essenciais para o desenvolvimento de aplicações web e para garantir a
qualidade na experiência do usuário.40,42

Prototipagem, é uma abordagem que se concentra na criação de um modelo funcional
e interativo para testar e validar as ideias e requisitos de design. Antes de entrar na fase de
desenvolvimento formal. É um processo iterativo para coletar feedback do usuário e melhorar a
usabilidade do produto.34,41

A prototipagem é iterativa, exige que os designers alterem seu projeto à medida que o
feedback do usuário é obtido. Os designers também devem avaliar a usabilidade do produto e
considerar as restrições de tempo e orçamento.33,34,35

A relação da informação com a gestão estratégica das organizações vem sendo destacada
por vários autores. Considerada fundamental para a tomada de decisões estratégicas e para o
sucesso das organizações. Entendida como um recurso estratégico que permite as organizações
aproveitarem oportunidades e minimizar riscos.35,43,8

Podem ser usada para acompanhar o desempenho organizacional, para aprimorar pro-
cessos e para melhorar a eficiência e a eficácia das suas operações. Assim, a informação é
fundamental para que as organizações alcancem seus objetivos estratégicos e aproveitem as
oportunidades existentes.34,43

Além disso, o gerenciamento da informação também envolve a criação, a utilização e a
avaliação de sistemas de informação, bem como estratégias de comunicação eficaz para atingir
os objetivos da organização.44,37

1. Captação: Coleta de informações, tanto internas quanto externas.
2. Processamento: Transformação das informações em um formato que possa ser acessado

e compreendido.
3. Armazenamento: Armazenamento de informações.
4. Recuperação: Busca e recuperação de informações armazenadas.
5. Distribuição: Compartilhamento das informações com outras pessoas.
6. Utilização: Uso das informações para a tomada de decisões.

4.3 Processo Legislativo Brasileiro

O processo legislativo é o mecanismo responsável pela criação, alteração ou extinção de
leis. O Legislativo (Congresso Nacional, Assembleias Legislativas e Câmaras de Vereadores)
exerce sua atribuição de legislar, ou seja, produzir leis. Esse processo é iniciado com a iniciativa
de algum parlamentar, que apresenta um Projeto de Lei ao Congresso.45

Os principais tipos são as Propostas de Emenda à Constituição (PEC);Projetos de
Lei Complementar (PLP); Projetos de Lei Ordinária (PL);Projetos de Decreto Legislativo
(PDC);Projetos de Resolução (PRC) e Medidas Provisórias (MPV).46,47,48
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As proposições responsáveis por iniciar o processo legislativo são a Proposta de emenda
à Constituição e os projetos, que podem ser de lei, de decreto legislativo e de resolução.45,47

Podendo ser apresentadas por agentes políticos, como parlamentares, governadores ou o próprio
Presidente da República, ou por membros da sociedade civil, como associações e organizações
não governamentais. Por órgãos públicos (Tribunais superiores, Comissões da Câmara e do
Senado, Procuradoria Geral da Republica) e por qualquer cidadão, respeitando as diferentes
regras de tramitação para cada ato e ator explicitadas na Constituição Federal.46,47,45

A proposição é distribuída para as comissões das Casas Legislativas por meio de processo
administrativo, a fim de que sejam realizadas análises e discussões sobre as possíveis implicações
da proposta. As comissões, ao final de sua análise, podem acatar, rejeitar ou modificar a proposta,
submetendo assim a proposta para votação no Plenário, onde cada parlamentar vota a favor ou
contra a proposta.49,47,46

Caso seja vetada, uma nova votação pode ser feita, onde para que a proposta seja aprovada,
é necessário o voto favorável de 3/5 dos votos dos parlamentares presentes. Se a maioria dos
votos for a favor da proposta, a mesma é aprovada e segue para a sanção do Executivo, com
a decisão de sancionar ou vetar a proposta. Mantida a aprovação segue para a promulgação, a
etapa final da tramitação legislativa, onde a proposta passa a ter efeitos legais.13,45,46
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Figura 1 – Fluxograma de tramitação.

Fonte: Câmara Deputados (BRASIL,2022)

Dado que, o processo legislativo é organizado por várias etapas, desde a formulação
de um projeto, passando pela votação e aprovação, até a sua regulamentação. Estas fases são
essenciais para a criação de leis que regem a vida de todos os cidadãos e que são necessárias
para garantir a boa funcionalidade e a eficiência do Estado. No entanto, não é objetivo desse
trabalho aprofundar as nuances do seu funcionamento, mas focar na importância de obter as
informações e na transformação para uso institucional e social.

Por meio de ferramentas como o Portal da Transparência, as pessoas podem acompanhar,
em tempo real, os gastos do governo e tomar decisões mais informadas sobre a gestão dos
recursos. Além disso, desde a aprovação da Lei de Acesso à Informação, é possível solicitar
informações oficiais de órgãos públicos e acompanhar o andamento dos processos.48,47,46

Em síntese, o acesso público à informação governamental é fundamental para garantir a
transparência na administração pública. Para isso, as informações relevantes devem ser dispo-
nibilizadas publicamente com utilização de ferramentas tecnológicas para facilitar o acesso e
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a disseminação desses dados. Só assim é possível assegurar que a população e outras institui-
ções possa acompanhar de perto o trabalho desenvolvido pelo governo e exercer seu direito de
fiscaliza-lo.50,51,52

4.4 A Informação Legislativa

A Constituição Federal de 1988,25 atribui ao Congresso Nacional a função de elaborar e
fiscalizar a legislação. Dessa forma, a informação legislativa é oriunda do exercício das funções
de elaboração legislativa e de fiscalização advindas da competência constitucional do Congresso
Nacional. Sua principal atribuição a elaboração das leis, são propostas pelo Poder Executivo e
discutidas e votadas pelos parlamentares. Além disso, o Congresso também é o órgão responsável
por fiscalizar o Poder Executivo, incluindo o controle da execução orçamentária e a fiscalização
da atuação dos órgãos públicos.53,6,2

A informação legislativa é, em sentido amplo, toda a informação produzida ou recebida
pelo órgão legislativo e tratada de forma corporativa (de acordo com políticas, regras, dire-
trizes).50Inclui, portanto, a informação sobre o processo legislativo (emenda à Constituição,
projetos de lei, etc.), bem como a informação sobre a atuação do órgão legislativo (votações,
comissões, etc.). Também pode ser entendida um conjunto de normas, princípios e procedimentos
que regem a produção, o armazenamento, a disseminação.50,51,53

É um instrumento fundamental para o desenvolvimento das atividades legislativas, uma
vez que permite o acesso às informações necessárias para o exercício do mandato parlamentar. A
informação também dá ao cidadão a oportunidade de participar ativamente da política, pois ele
pode acompanhar e discutir as propostas e ações dos governantes.52,51

Assim, a informação do processo legislativo ajuda a fortalecer a democracia, pois permite
que o cidadão fiscalize o poder público e verifique se as leis e decisões estão sendo cumpridas.
Isso ajuda a assegurar que as leis sejam justas e que a democracia seja mantida.25,50,54,51

4.5 Matérias legislativas no Contexto do Sistema Único de Saúde Brasileiro

A construção do sistema de saúde pública no Brasil deve ser analisada como um processo
político e histórico.55 A luta pela democratização da saúde como parte da vida social foi
protagonizada por diversos setores organizados, especialmente acadêmicos e trabalhadores em
saúde, que se opunham à mercantilização capitalista e à cooptação permanente da saúde liderada
pela medicina.

Essa conquista social do Brasil, se deu a partir da idealização de um modelo universal
e gratuito, em contraposição ao modelo fragmentado e excludente existente até então. Esse
processo teve início ainda no contexto do regime militar, quando a luta pela democratização da
saúde era uma das reivindicações do movimento sanitário.56

Assim, compreender a saúde como um processo político e histórico é fundamental para
entendermos a importância do Sistema Único de Saúde (SUS) e a necessidade de continuarmos
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lutando por sua manutenção e aprimoramento. A saúde não é apenas uma questão técnica ou
econômica, mas sim uma questão de justiça social e cidadania.

A Constituição Federal de 1988 representou um avanço na saúde pública do Brasil, ao
institucionalizar o Sistema Único de Saúde (SUS) e reconhecer a saúde como direito fundamental
do cidadão e dever do Estado. O SUS trouxe mudanças significativas ao romper com a lógica
de um sistema fragmentado e excludente, garantindo acesso universal e igualitário às ações e
serviços públicos de saúde.55,56

O papel do Poder Legislativo federal é fundamental para o fortalecimento do SUS. É
por meio de leis e proposições legislativas que se pode promover ações e programas que visem
a qualidade do sistema de saúde, garantindo a ampliação do acesso e a melhoria dos serviços
prestados. Por meio de uma série de instrumentos normativos utilizados para sistematizar a
estrutura e as práticas institucionais do sistema de saúde, incluindo emendas constitucionais, leis
ordinárias, medidas provisórias, decretos e portarias.57,58

A Lei n. 8.080/90 foi uma importante conquista legislativa na área da saúde no Brasil.
Surgiu a partir de um projeto de lei que tratava da participação da sociedade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS). Esse projeto de lei foi amplamente discutido e debatido antes
de ser aprovado e se tornar lei, e seu objetivo principal era garantir a participação popular na
formulação das políticas de saúde e na fiscalização da sua implementação. Com essa lei, o SUS
foi consolidado como um sistema de saúde universal, equânime e integral, com a participação da
sociedade como um dos seus princípios fundamentais.59

Entretanto, para que o SUS possa ser consolidado e aprimorado, é necessário que a
produção legislativa em saúde esteja em consonância com os princípios de democratização
reivindicados pela sociedade.58

Em um estudo realizado por Marques e Delduque (2012)57 pontua que, o comprometi-
mento do Poder Legislativo federal com o SUS tem sido insuficiente. É comum que projetos
de leis e emendas constitucionais relacionados à saúde fiquem parados no Congresso Nacional,
sem avanço ou discussão efetiva. Além disso, muitas vezes, a produção legislativa em saúde
é influenciada por interesses corporativos e políticos, prejudicando a efetividade das políticas
públicas.

O Congresso Nacional, como detentor do monopólio da produção legal no Brasil, é
responsável por legislar sobre questões relacionadas à saúde. No entanto, há uma falta de
acompanhamento e controle da eficiência e eficácia das leis aprovadas nessa área, além da
inexistência de mecanismos de avaliação de impacto dessas leis. Isso pode levar a problemas no
sistema de saúde e agravar a desigualdade social.59,57,58

O Sistema Único de Saúde (SUS) é influenciado pela esfera das políticas públicas e sua
interconexão com o Poder Legislativo. Isso implica em diversas consequências para os gestores e
pesquisadores que necessitam monitorar e avaliar a produção legislativa em saúde. É importante
buscar informações atualizadas e confiáveis para esses fins, para compreender como as decisões
políticas afetam a saúde da população e contribuir para aprimorar as políticas de saúde.57,60,58
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A análise da produção legislativa em saúde é uma importante ferramenta para avaliar
o desempenho do Sistema Único de Saúde (SUS) e identificar a efetividade ou lacunas das
políticas públicas nessa área. No entanto, essa análise pode ser metodologicamente desafiadora
devido à sobreposição de fontes de dados numerosos e complexos, como a extensa produção
científica sobre o tema. Além disso, o escopo da produção legislativa em saúde é vasto e inclui
uma grande volume de proposições sob o filtro temático da saúde. Nesse sentido, é fundamental
compreender que a origem e dependência do SUS na esfera das políticas públicas são marcadas
pela interconexão do legislativo na totalidade. Por isso, gestores e pesquisadores precisam buscar
informações atualizadas para fins de monitoramento e avaliação da produção legislativa em
saúde, a fim de entender como as políticas públicas têm sido implementadas e quais são seus
impactos na saúde da população.57,58

Isso acontece, entre outros motivos, porque esse tipo de sistema gera uma massa de
dados significantes, mas predominantemente heterogêneos, motivo pelo qual aproximações da
natureza de análise de dados são cotadas. Não só para o aumento da eficiência e espectro de
tarefas anteriormente realizadas, mas para a inauguração de tantas outras que seriam improváveis
sem a computação desses insumos. Nominalmente a realização de cruzamento e classificação de
informação obtida através de uma alimentação automática de dados oriundos, primariamente, de
portais públicos desembaraçados.58,60

Em linhas gerais, podem ser traçados indicadores para a mensura da transparência, ou
seja, do nível de abertura de um determinado portal ou banco de dados. Estes indicadores podem
ser ilustrados, mas não se limitam às questões tais quais: a) qual a natureza, tanto em nível geral
quanto em detalhe, de temas e categorias subtemáticas sobre quais os dados versam (saúde,
segurança, finanças governamentais, poluição etc.); b) os parâmetros técnicos que garantem a
abertura dos dados para leitura automática por máquinas (se estão em arquivos com formatos
condizentes); c) existência de barreiras para o livre uso e análise (licenças livres; não restrições
ao acesso); d) existência de incentivos estatais para a apropriação social de dados abertos;
e) legislação condizente; f) produção de dados com qualidade para o livre uso e análise; f)
desenvolvimento de ações de participação, entre outros.57,60,58

Esse conjunto de indicadores vigentes tem duas incompletudes ou fragilidades relevantes:
(i) carece de uma efetiva análise qualitativa dos conjuntos de dados em sua estrutura interna e;
(ii) carece de análises específicas em relação aos ‘Dados Abertos do Poder Legislativo’. Para
tentar avançar sobre essas duas lacunas, estudos de análises envoltos em tomada de ação são
bastante desejáveis e indispensáveis .60,58

Até o momento, a Câmara dos Deputados utiliza um portal1 de pesquisa com dados das
Matérias Legislativas apresentadas, ainda que seja possível pesquisar por tipo de proposições
conforme os filtros disponíveis. O portal não disponibiliza nenhum tipo de visualização dessas
informações aos usuários.46

Essa aplicação apenas libera resultados em formato de uma planilha, Durante testes
1 https://www.camara.leg.br/buscaProposicoesWeb/pesquisaSimplificada
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feitos, a capacidade encontrada para extração, foi limitada a 1500 linhas por busca. Dificultando
a análise e processamento das variáveis pelo usuário. Que também são reduzidas, quando
comparadas a disponibilização dos dados brutos via API.

Figura 2 – Portal de buscas por proposições

Fonte:Câmara Deputados (BRASIL,2022)

A qualidade e a completude dos dados são essenciais para uma análise precisa e adequada
de qualquer tema. No campo da saúde, a falta de informações completas pode prejudicar a
compreensão e avaliação adequada do sistema de saúde, sobretudo para os usuários que muitas
vezes não possuem as habilidades necessárias para trabalhar com grandes volumes de dados.3

A análise comparativa e a identificação de tendências são cruciais para a tomada de
decisão em saúde, e a falta de completude dos dados pode levar a conclusões errôneas ou
imprecisas. É importante, portanto, garantir a disponibilidade e a qualidade dos dados para
permitir uma análise adequada e uma tomada de decisão embasada..11,61,8

A adoção de sistemas de informação automatizados pode ser uma estratégia organi-
zacional eficiente, isso se torna especialmente importante diante do grande volume de dados
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relacionáveis, mas não diretamente relacionados, coletados e analisados atualmente.43,10 No
entanto, a falta de dados completos pode prejudicar a análise e dificultar a comparação de
variáveis e identificação de tendências, levando a conclusões imprecisas (Silva et al., 2020).
Assim, a adoção de sistemas de informação eficientes pode facilitar a tomada de decisões em
políticas públicas, ao invés de causar desnorteamento diante das grandes proporções de dados
disponíveis.a43.46

Tal fato pode apontar para a facilitação da tomada de decisões em políticas públicas,
em oposição a um desnorteamento causado pelas grandes proporções que tomaram os dados
coletados no mundo contemporâneo. Que não se traduzem, necessariamente, em avaliação.8

A ciência de dados, se consolidou como um campo de convergência interdisciplinar, cien-
tífica, acadêmica, filosófica e prática, principalmente por cientistas da matemática, matemática do
problema estatístico e acadêmico com básico em análise. Como os médicos e sanitaristas no caso
da saúde, no entanto, é possível incluir grupos de ciência de dados nas equipes de especialistas
como biólogos, geneticistas, economistas, financistas, geógrafos, advogados e historiadores.43

Um dos seus principais objetivos são descobrir novas percepções a partir da análise de
dados, modelando e interpretando-os. São usadas técnicas de estatística, ciência da computação,
inteligência artificial e aprendizado de máquina para exploração e análise de grandes conjuntos
de dados. Auxiliando na tomada de decisões estratégicas e na criação de soluções para problemas
complexos.43
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5 MÉTODO, TÉCNICA E PROJETO APLICADO

5.1 Identificação de Método e Técnicas

Tendo em vista a natureza de conhecimentos interdisciplinares e de projeto aplicado
desse trabalho, O ponto de partida para automatização dos dados em saúde da CD. O ponto de
partida foi reconhecer a complexidade da combinação dos léxicos diferenciados, das práticas e
da combinação de métodos empírico-teóricos.47,2,46

Nesse sentido, o objeto da pesquisa-intervenção ora tratado é transversal e assume
dimensões predominantemente de conciliação de práticas. Em geral, ainda que se perceba que
o projeto lida com quantidades vultosas de dados, seu âmago é de abordagem qualitativa, que
exigiu no decorrer da implantação, técnicas diferenciadas para alcance de resultados.62,63

As subseções a seguir detalharão as técnicas aplicadas, resgatando enunciados e princípios
sobre o processo de modelagem/ mineração de dados. Cabe destacar, que a linha mestra da
modelagem concebida foi feita com base no repositório de dados disponibilizado pela API da
CD.

Tradicionalmente, a mineração de dados e a descoberta de conhecimento eram realizadas
manualmente. Com o passar do tempo, a quantidade de dados – disponíveis em diferentes
softwares - cresceu para mais de um terabyte inviabilizando qualquer manutenção ou controle
manual.64

Knowledge Discovery in Databases (Descoberta de conhecimentos em base de dados)
ou KDD, é uma área interdisciplinar com foco no desenvolvimento de métodos e técnicas para
a extração de padrões e conhecimento a partir de dados.65,66 É um processo de descoberta de
padrões, relacionamentos e tendências úteis a partir de grandes volumes de dados. É um processo
iterativo que normalmente envolve limpeza de dados, integração de dados, seleção de dados,
transformação de dados, descoberta de padrão e avaliação de padrão.67,68 O KDD também
inclui o uso de mineração de dados e algoritmos de aprendizado de máquina para descobrir
padrões e relacionamentos nos dados. Permitindo que as organizações tomem melhores decisões
descobrindo conhecimento útil e acionável a partir dos dados.

Entre tais etapas, a que se faz mais importante é a mineração de dados, que comprova o
pressuposto de que dados se transformam em informação, e posteriormente em conhecimento,
levando à sabedoria, tornando a mineração de dados um processo imprescindível para as organi-
zações, este processo é composto por cinco etapas, sendo: (1) Seleção: (2) Pré-processamento:
(3) Transformação: (4) Mineração de dados: (5) Análise dos resultados:34Interessa, então, que a
decisão para a execução do projeto aplicado, ora apresentado, contou com KDD e todas as suas
etapas de formação, descrito a seguir.66,65,64,68,67

1. Etapa de seleção de Dados: Nessa fase foi preciso desenvolver uma compreensão
do domínio do Projeto Aplicado, como passo preparatório inicial que interliga um cenário com
decisões que refletem no resultado alcançado (sobre transformação, algoritmos, desempenho).
As pessoas responsáveis por um KDD projeto precisam entender e definir os objetivos do
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usuário final e o ambiente em que o processo de descoberta de conhecimento ocorrerá (incluindo
conhecimento prévio relevante). Essa fase permite a sua revisão à medida que o processo de
KDD avança.64,65

Os objetivos do KDD, inicia-se com pré-processamento dos dados, definido nas próximas
três etapas. Alguns dos métodos são semelhantes aos algoritmos de mineração de dados usados
no contexto de pré-processamento.67

Selecionando e fabricando um conjunto de dados onde a descoberta será realizada.
Definidos os objetivos, os dados que serão utilizados para a descoberta do conhecimento devem
ser escolhidos. Incluindo descobrir quais fontes estão disponíveis, obter dados complementares
quando for necessário. A seguir, integrar todos os dados para a descoberta de conhecimento em
um conjunto de dados, incluindo os atributos que serão considerados para o processo. 67,66

Este processo é muito importante porque a mineração dos dados aprende e descobre a
partir dos dados disponíveis. Forma-se a base de evidências para a construção dos modelos. Se
alguns atributos importantes estiverem faltando, o trabalho pode ser comprometido.68,66

Assim, quanto mais características forem consideradas, maiores são as chances de um
resultado relevante.65,64Em compensação, coletar, organizar e fazer o manejo de repositórios
de dados complexos é oneroso e há uma janela de oportunidade de melhor entendimento dos
fenômenos. Essa contrapartida representa um aspecto em que o aspecto interativo e iterativo
do KDD está ocorrendo. Nesse início, importa ter o melhor conjunto de dados acessíveis,
expandindo e observando o impacto referente à descoberta e modelagem do conhecimento.68

2. Pré-processamento e limpeza. Nesse momento, a confiabilidade dos dados passa por
refinamento, integra a limpeza de dados, remoção de ruídos ou discrepâncias, retirada de células
vazias. Pode envolver métodos estatísticos complexos ou usar algoritmos de mineração de dados
especificamente desenvolvidos para essa situação.62

Exemplificando, se alguém recear que um determinado atributo é de baixa confiabilidade
ou tem muitos dados insignificantes (lixo) ou ausentes. Esse atributo pode se tornar o objetivo
de um algoritmo supervisionado de mineração de dados. Um modelo de previsão para este
atributo será desenvolvido e, em seguida, os dados ausentes podem ser previstos. A aplicação
responsável por essa ação tem prudência e se concentra em níveis que dependem de diversas
condições estabelecidas. De todo modo, se mostra imprescindível estudar os aspectos que por
vezes, revelam por si só. 65,64

3. Transformação de dados: Nesta etapa, é preparada e desenvolvida a geração de
melhores dados para a mineração de dados. Os métodos aqui incluem redução de dimensão
(como seleção e extração de recursos e amostragem de registros) e transformação de atributos
(como discretização de atributos numéricos e transformação funcional). Essa etapa pode ser
crucial para o sucesso de todo o projeto KDD e está descrita na íntegra no próximo capítulo.65,64

Essa fase é muito específica no projeto. Por exemplo, em Proposições legislativas, o
quociente de características pode se tornar o fator mais relevante, e não somente a categoria.
Em análises dos temas, talvez precisemos considerar efeitos além de nosso controle, bem
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como esforços de outras questões, como similaridade das palavras-chave para criação de novo
agrupamento. No entanto, mesmo que não usemos a transformação no início, podemos obter um
efeito surpreendente que nos indica a transformação necessária (na próxima iteração).67,68 7

Assim, o processo KDD reflete sobre si mesmo e leva a uma compreensão da transforma-
ção necessária. Essa modelagem permite, por exemplo, mecanismo do Business Intelligence1 ,
demonstra que a disponibilidade do dado ficou mais rápida e efetiva. 64

4. Na fase de Mineração de dados: É importante utilizar o tipo mais adequado. Por
exemplo, regressão, classificação. Isso depende principalmente dos objetivos do KDD e também
das etapas passadas. Dois objetivos são principais na Mineração de Dados: previsão e descrição. A
previsão é muitas vezes referida como mineração de dados supervisionada, enquanto a mineração
de dados descritiva inclui os aspectos não supervisionados e de visualização da mineração de
dados.65

A maioria das técnicas de mineração de dados é baseada em aprendizado indutivo, onde
um modelo é construído explicita ou implicitamente pela generalização de um número suficiente
de exemplos de treinamento. A suposição subjacente da abordagem indutiva é que o modelo
treinado é aplicável a casos futuros. A estratégia também considera o nível de meta-aprendizagem
para o conjunto específico de dados disponíveis. 68,67

5. Análise dos resultados: Assim, é preciso escolher o algoritmo de mineração de dados.
Esta etapa inclui a seleção do método específico a ser usado para a busca de padrões (incluindo
múltiplos indutores). Por exemplo, considerando precisão em relação à compreensibilidade, a
primeira é melhor com redes neurais, enquanto a segunda é melhor com árvores de decisão.
Para cada estratégia de meta-aprendizagem diversas são as possibilidades de como isso pode ser
executado.65,66

A meta-aprendizagem consiste em explicar o que faz com que um algoritmo de mineração
de dados seja bem-sucedido ou não em um problema específico. Assim, esta abordagem tenta
compreender as condições sob as quais um algoritmo de Data Mining é mais adequado. Cada
algoritmo tem parâmetros e táticas de aprendizado (como validação cruzada de dez vezes ou
outra divisão para treinamento e teste. 67,68,66

Nesta etapa, é provável que se tenha que rodar e testar várias vezes até que um resultado
satisfatório seja obtido. Por exemplo, ajustando os parâmetros de controle do algoritmo, como o
número mínimo de atributos em uma árvore de decisão. Feito isso, avaliamos as interpretações
dos padrões minerados (regras, confiabilidade etc.), em relação aos objetivos definidos na
etapa.64,67

1 O business intelligence (BI) combina análise empresarial, mineração de dados, visualização de dados, ferramen-
tas/infraestrutura de dados e práticas recomendadas para ajudar as organizações a tomar decisões impulsionadas
por dados.69
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Figura 3 – Etapas do processo KDD

Fonte: Fayyad et al. (1996).

5.2 Integração dos Dados da Câmara dos DeputadosAPI (Application Programming Interface)

Nesta etapa é provável que se tenha que rodar e testar várias vezes até que um resultado
satisfatório seja obtido. Por exemplo, ajustando os parâmetros de controle do algoritmo, como o
número mínimo de atributos em uma árvore de decisão.Uma API permite a comunicação entre
soluções e serviços sem a necessidade de entendimento de ambos os lados sobre a implementação.
A partir de uma forma de comunicação padrão, cada solução possui autonomia para definir seu
formato de desenvolvimento.70,71

Ao desenvolver novas ferramentas e soluções (ou ao gerenciar aquelas já existentes),
as APIs oferecem a flexibilidade necessária para simplificar o design, a administração e o uso,
além de fornecer oportunidades de inovação. Com a utilização de API, a integração de novos
componentes de aplicações a uma arquitetura já existe sendo feito de forma simplificada. Muitas
vezes, as necessidades organizacionais mudam rapidamente para responder aos mercados digitais
em transformação.5,71

Nesse ambiente, novas tecnologias podem redefinir o setor inteiro com uma nova apli-
cação. Por isso, é importante oferecer suporte à implantação e desenvolvimento de serviços
inovadores.5 Utilizando como exemplo um departamento que permite a consulta da disponi-
bilidade de um produto diretamente com a distribuidora, essa aplicação poderia ter um alto
custo, com funcionalidades limitadas e exigiria longos períodos de desenvolvimento além de
manutenções.70,5

Como alternativa, esse mesmo departamento poderia fornecer uma API para consultar a
disponibilidade de um produto diretamente no estoque. Dessa forma, o acesso aos dados por meio
de uma API permite aos usuários consolidarem informações sobre seu inventário em um único
local, além de possibilitar a contribuição de desenvolvedores que trabalham para a distribuição
em questão. Independentemente de alterações nos sistemas, contanto que o comportamento da
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API não mude o cliente não ao ir a ter nenhum impacto.72,73,74

A Câmara dos Deputados é um exemplo de disponibilização de informações legislativas
por API. No website do órgão é possível ter acesso às instruções necessárias para extrair os
dados sobre normas jurídicas utilizando essa tecnologia. A tramitação da proposição é o que
indica uma mudança na mesma. Dessa forma, por outro recurso também fornecido pela API, é
possível listar todas as tramitações de uma proposição por meio de seu identificador (id). Para
cada tramitação temos as seguintes informações:72,75 74

5.3 OpenAPI

A iniciativa Open API foi desenvolvida por um grupo de especialista da indústria que
reconhecem a significância da padronização dos dados e da utilização criação de APIs. 76,77A
OpenAPI Specification (OAS) define uma interface padrão independente de linguagem para
APIs, permitindo que humanos e computadores descubram e entendam os recursos de uma
aplicação sem exigir acesso a código-fonte, documentações adicionais ou inspeção de tráfego de
rede. 76

Quando implementado seguindo as orientações da OAS a aplicação consumidora poderá
utilizar o serviço disponibilizado com esforços mínimos de implementação. Também poderá ser
utilizada por ferramentas de geração de documentação para exibição da API, ferramentas de
geração de códigos e ferramentas de teste.77,76,70

Um arquivo que implementa o padrão Open API permite que seja documento é descrito
toda a API, incluindo: 76,77

• Endpoints2 disponíveis (usuários) e operações em cada Endpoints (GET usuários, POST
/usuários);

• Parâmetros de operação de entrada e saída para cada operação

• Métodos de autenticação;

• Informações de contato;

• Licenças;

• Termos de uso e outras informações.

2 Um endpoint de comunicação é um tipo de nó de rede de comunicação. É uma interface exposta por uma parte
comunicante ou por um canal de comunicação.5
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Figura 4 – Estrutura Básica OpenAPI

Fonte: Autores

A estrutura base de uma escrita seguindo as definições OpenAPI se dá pela seguinte
forma, na estrutura base são identificadas algumas sessões. São elas: A seção de informações
contém as seguintes características de uma API: Título, descrição (opcional) e versão. No campo
Title (título) deve ser especificado nome da API e o campo description (descrição ) deve ser
Utilizado para descrever sobre sua API. Sendo utilizada mais de uma linha, são suportados
comandos de uma linguagem simples de marcação. 76,77

5.4 Json

A formatação Json, é específica em que as informações são enviadas e enviadas recebidas
entre duas aplicações que se comunicam e tem como base um subconjunto da linguagem de pro-
gramação Javascript. Com alta legibilidade tanto por ser humano como por máquinas, o formato
Json é completamente independente, a linguagem é utilizada em aplicações desenvolvidas nas
mais diversas linguagens de programação.78
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Figura 5 – Exemplo de Arquivo Json

Fonte: Autores

5.5 Processo de Desenvolvimento

5.5.1 Dados Disponíveis

As relações e acontecimentos da Câmara dos Deputados geram várias informações que
são de extrema importância no contexto sociopolítico do Brasil. Boa parte dessas informações
estão disponíveis seguindo a lei de dados abertos. Buscando facilitar a busca dessas informações,
foi disponibilizada uma API pela Câmara dos Deputados.79

Esse serviço foi disponibilizado no formato Swagger, que tem sua especificação definida
no OpenAPI. Essa forma de apresentação, permite consultar os dados necessários para interagir
com o serviço, bem como os resultados gerados a cada consulta. As informações disponíveis na
API dá Câmara dos Deputados são divididas nas sessões é composta de diversos Endpoints para
as mais diversas finalidades.80

5.5.2 Estrutura de disposição dos dados

A solução disponibilizada pelo órgão federativo fornece três formatos de resposta para as
buscas em (text, xml e json). Destes, o mais utilizado atualmente é o JSON, devido à facilidade
de manipulação.78,81

A listagem de proposições é feita em períodos, que podem ser informados durante a
requisição. Caso nenhum período seja informado, serão retornadas pela API as proposições que
tiveram alterações nos últimos trinta dias. As informações de cada proposição são:
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• Id: Número identificador da proposição;

• Uri: Caminho de requisição para detalhamento da proposição;

• Sigla Tipo: Sigla do tipo relacionado a proposição;

• Cod Tipo: Identificador do tipo relacionado a proposição;

• Número: Número da proposição;

• Ano: Ano em que a proposição foi publicada;

• Ementa: Ementa relacionada à proposição.

Devido ao grande volume de tramitações diárias na CD, a quantidade de registros nesse
endpoint pode se tornar muito grande a depender do período de busca, então, além dos dados de
resposta são retornadas informações adicionais para auxiliarem em uma busca paginada.

O endpoint mencionado retorna informações de identificação dá proposição sem entrar
em detalhes sobre seu conteúdo e disposições uma forma de se obter esse tipo de detalhamento
e por uma requisição para o endpoint que recebe o identificador (id) de uma proposição como
parte dos parâmetros e como resultado de requisição, são retornados os seguintes campos:80

• Data Apresentação: Data de apresentação da proposição

• Uri Órgão Numerador: Caminho de requisição para detalhamento do Órgão numerador;

• Status Proposição: Objeto com informações sobre o status da proposição;

• Uri Autores: Caminho de requisição para listagem dos autores da proposição;

• Descrição Tipo: Descrição do tipo relacionado a proposição;

• Ementa Detalhada: Ementa associada a proposição descrita de forma detalhada;

• Keywords: Lista de palavras-chave, relacionadas a proposição;

• Uri Prop Principal: Caminho de requisição para detalhamento da proposição inicial;

• Uri Prop Anterior: Caminho de requisição para detalhamento da proposição anterior;

• Uri Prop Posterior: Caminho de requisição para detalhamento da proposição posterior;

• Url Inteiro Teor: Caminho de requisição para o texto completo da proposição

• Uri Final: Caminho de requisição para detalhamento da proposição final;

• Texto: Caminho de requisição para detalhamento da proposição inicial;

• Justificativa: Caminho de requisição para detalhamento da proposição inicial.
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Além disso, é possível obter as informações sobre o proponente de uma respectiva
proposição através de outro Endpoints que recebe como parâmetro o identificador (id) da
proposição e como resultado da requisição, são retornados os seguintes campos:

• Uri: Caminho de requisição para detalhamento do deputado;

• Nome: Nome do deputado;

• Cod Tipo: Código do tipo relacionado ao deputado;

• Tpo: Tipo do deputado;

• Ordem Assinatura: Número relativo à ordem de assinatura da proposição;

• proponente: Número de proponente do deputado para a proposição.

Utilizando o código de deputado disponível como retorno da chamada explicitada no
parágrafo anterior, podemos utilizar mais um recurso da API e listar as seguintes informações do
deputado:

• Id: Código identificador do deputado;

• Uri: Caminho de requisição para detalhamento do deputado;

• Nome civil: Nome civil relacionado ao deputado;

• Data Hora: Data e hora da tramitação;

• Sequência: Número identificando a ordem do registro;

• Sigla Órgão: Sigla do órgão associado a tramitação;

• Uri Órgão: Caminho de requisição para detalhamento da tramitação; órgão relacionado
a

• Uri Último Relator: Caminho de requisição para detalhamento do parlamentar vinculado
a tramitação como relator;

• Regime: Texto descrevendo o regime da tramitação;

• Descrição Tramitação: Descrição da tramitação;

• Cod Tipo Tramitação: Código do tipo relacionado a tramitação;

• Descrição Situação: Situação atual da proposição;

• Cod Situação: Código da situação atual da proposição;

• Despacho: Texto de despacho da tramitação;
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• Url: Caminho para documento completo da tramitação;

• Âmbito: Âmbito da tramitação

A tramitação da proposição é o que indica uma mudança na mesma. Dessa forma, outro
recurso também fornecido pela API, é possível listar todas as tramitações de uma proposição por
meio de seu identificador (id). Para cada tramitação temos as seguintes informações:75,82

Da mesma forma que se faz importante o conhecimento de quem é o autor da proposição,
é necessária a aferição dos dados do deputado. Essas informações podem ser recuperadas
consultando o endpoint de busca do deputado já mencionado.74

Já em relação aos temas das proposições, pode-se observar que a API da Câmara dos
Deputados não fornece nenhum recurso para a listagem de proposições de acordo com um tema
específico. Visando a recuperação de proposições relacionadas apenas a saúde, faz-se necessário
para cada proposição, requisitarmos outro endpoint responsável por retornar o seu respectivo
tema.75,83

Outra informação que não está detalhada ao buscar uma proposição e que impacta
diretamente suas tramitações são as votações a qual tal proposição é submetida. Dito isso, é
preciso realizar uma requisição que retorna as informações.

Assim, é necessário utilizar o identificador do proponente de uma proposição para termos
seu detalhamento, a votação segue o mesmo fluxo. É observado depois da descrição dos recursos
nos parágrafos anteriores uma forte relação entre os mesmos. Essa relação é evidenciada na
Figura 6, onde é possível ver um grafo direcional apontando a relação de cada recurso.

Figura 6 – Grafo da Relação dos Endpoints

Fonte: Autores
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Para a compreensão completa da imagem anterior é importante a observação da Tabela
que indica qual serviço o nó do grafo se refere. É relevante ressaltar que o nome atribuído a
aresta é relacionado ao atributo do nó de saída.

Tabela 1 – Relação no Endpoint

Serviço Endpoint

Listagem de Proposições /proposições

Busca de Proposição / proposições/id

Autores da Proposição /proposições/id/autores

Buscar Deputado /deputados/id

Tramitação da Proposição /proposições/em/tramitação

Votações da Proposição /proposições/id/votações

Detalhamento da Votação /votações/id

Fonte: Autores

Considerando todas as informações explanadas nos parágrafos e o grafo que relaciona
todos os recursos. É possível realizar a busca dos dados começando no ’A’ e indo até um nó
qualquer que não tenha nos adjacentes, repetindo o processo até que todos os nós sejam visitados.

5.5.3 Ferramenta de integração

Todas as informações são extraídas a partir do site via protocolo HTTP com método GET,

gerando JSONs para serem interpretados. As principais bibliotecas para realizar essas buscas
são: Requests (Python), URL (PhP), Retrofit (Java) e http (Go).76,72

Alguns campos de interesse ainda são descritos como identificadores ou siglas. É dispo-
nibilizado um recurso na API da Câmara dos Deputados para solucionar essas demandas. Nesse
serviço, os dados são JSON estáticos e as buscas devem ser feitas para ser possível chegar à
informação desejada.82,83

Devido ao alto grau de relação entre os recursos disponíveis, as informações relevantes
dos mesmos e as buscas em JSONs estáticos, é proposto que a informação seja extraída é
armazenada em um banco relacional a fim de facilitar a gestão das informações e as consultas das
relações entre estas que não estão disponíveis no serviço oferecido pela Câmara dos Deputados.
Ao realizar a modelagem desse armazenamento é possível avaliar informações nulas no retorno
dos serviços.81

A partir da API da Câmara é possível identificar a ausência de alguns dados, tornando
necessário a criação de estratégias para buscar as informações faltantes em outros repositórios.

Além de evidenciar situações que podem representar fragilidades nos fatos que essas
informações representam, podemos utilizar uma estrutura de percorrimento em grafos para
realizar a busca nos endpoints da Câmara dos Deputados. Tendo em vista que existe um grande
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volume de informações a serem recuperadas e que essas informações se relacionam de alguma
forma.74,84,8

Apesar disso, a Câmara dos Deputados ao permitir a recuperação dessas informações,
se enquadra ao referenciado na Lei n.º 12.527. Garantindo assim, o acesso aos dados públicos
por pessoas físicas ou empresas, com interesse ou necessidade de portorta-los.29 Tal como é a
proposta desse documento, o uso dessas informações para uma futura categorização temática dás
matérias legislativas em saúde.

5.6 Técnicas de Pré-Processamento e Modelagem Aplicadas ao Banco de dados da API da CD.

O número de projetos de leis relacionados com a área da saúde, publicados diariamente.
Inviabiliza a extração, análise, pré-processamento e categorização desses projetos de forma
humana/manual devido ao tempo necessário para que todas essas etapas aconteçam.68

No entanto, por automações torna-se viável a realização dos procedimentos listados
anteriormente de forma mais assertiva e rápida, uma vez que, os seres humanos estão sujeitos a
distrações.67 Podem levar a falhas na execução das etapas, prejudicando assim, o resultado da
análise. No entanto, isso não significa que uma inteligência artificial não tenha falhas, mas é bem
menos suscetível a falhas quando comparado com o de um ser humano.

Por isso, o Swagger que utiliza o OpenAPI como diretriz aliado às linguagens Python e o
formato Json permitem que as disponibilizações das informações consolidadas possam ser feitas
de forma padronizada. Com suas respectivas documentações disponibilizadas para os usuários
que forem utilizá-la. 76

5.6.1 Python

O Python é uma linguagem de programação de alto nível, interpretada, imperativa,
orientada a objetos, funcional, de tipagem dinâmica e de script. Foi criada em 1989 por Guildo
Van Rossum no Instituto de Pesquisa Nacional para Matemática e Ciência da Computação (CWI).
No dia 13 de maio de 2020, uma nova versão foi disponibilizada pela comunidade, a versão
3.8.3.85

Um pouco divergente das demais linguagens de programação como Java, GO e Dart,3

propriedades de grandes empresas como Oracle e Google, o python possui um modelo de
desenvolvimento comunitário. Aberto e gerenciado pela organização sem fins lucrativos, Python
Software Foundation.87

3

Java é uma linguagem multiplataforma, orientada a objetos e centrada em rede que pode ser usada como uma
plataforma em si.
Go é uma linguagem de programação concorrente e procedural.
Dart é uma linguagem de programação orientada a objetos.
86
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A linguagem python possui uma característica singular, a tipagem dinâmica, no entanto,
ainda assim é possível utilizar tipos de dados bem definidos pela linguagem, bem como, realizar
a criação de novos tipos de dados através de classes.87

Tabela 2 – Tipos de Dado

Tipo de dado Descrição

Str, unicode Uma cadeia de caracteres imutável

List Lista heterogênea mutável

Tuple Tupla imutável

Set,frozenset
Conjunto não ordenado, não contém elementos

duplicados

Dict Conjunto associativo

Int

Número de precisão fixa, e´ transparentemente
convertido para long

caso não caiba em um int

Float Ponto flutuante

Complex Número complexo

Bool Booleando

Fonte: Autores

A proposta de projetar uma linguagem de propósito geral de alto nível e multi paradigma.
Capaz de suportar paradigmas, orientado a objetos, imperativo, funcional e processual. Deixou
como uma das principais características a simplicidade de leitura do código, uma vez que, em
poucas linhas é possível elaborar um programa.

Com a filosofia de enfatizar a importância do esforço do programador sobre o esforço
computacional, priorizando a legibilidade do código sobre a velocidade ou expressividade.85,87

Por ser de fácil leitura e visualmente agradável, a separação de blocos de código é feita
por espaços em brancos (indentação) ao invés de delimitadores visuais como chaves, palavras ou
caracteres especiais.

Nesse aspecto, é de suma importância que o desenvolvedor esteja atento. Uma vez que,
a indentação¸ se faz obrigatória, ou seja, o aumento da indentação, indica o início de um novo
bloco que termina a diminuição da indentação como exemplificado no Código 1.85

Outra característica interessante do python é a sua capacidade de interoperar com diversas
outras linguagens, principalmente código nativo. Através da documentação é possível encontrar
exemplos de como usar o Python C-API para escrever funções em C que podem ser chamadas
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diretamente do código python, no entanto, existem outras alternativas mais robustas e adequadas
como o Cython, Swig ou até no mesmo o CFFI.87

Por fim, a linguagem e seu interpretador estão disponíveis em diversas plataformas, como
o Unix (Linux, FreeBSD, Solaris, MacOS X, etc), Windows. Para os sistemas operacionais que
eventualmente não suportem o python, basta que exista um compilador C disponível para ser
possível gerar o código python a partir da fonte.87 85

5.6.1.1 Biblioteca Pandas

Ainda em relação ao Data Frame é possível selecionar elementos segundo os critérios
condicionais criados, segundo a documentação da biblioteca, chama-se essa operação de Boolean

Indexing.88

Essa indexação também possibilita a utilização de múltiplas colunas para checagem
de condição, no entanto, para ser possível utilizar esse recurso, é necessário a utilização dos
operadores bitwise, são utilizados quando precisamos realizar operações ao nível de bits com
números inteiros, ou seja, trabalhar com sua representação binária. ao invés de and, or ou not. 79

Por fim, a biblioteca ainda oferece inúmeros recursos para visualização dos dados, leitura
de arquivos, manipulação dos dados, dentre outros recursos que podem ser acessados e vistos
através da documentação oficial .79

5.6.1.2 Preparação dos Dados

Uma das principais funções do profissional que atua com dados com foco na análise ou
na utilização de inteligência artificial é a atividade de pré-processamento de dados. 79

O pré-processamento/preparação é um conjunto de atividades que envolvem a preparação,
organização e, claro, a estruturação dos dados. É uma etapa fundamental que precede as etapas
de análises e previsões, uma vez que, será determinante para a qualidade final dos dados que
serão utilizados, podendo, inclusive, impactar na predição.87

Alguns dos principais problemas tratados pela fase de pré-processamento, são: elencar
atributos faltantes, outliers (desvios) e escalas diferentes para valores iguais. Problemas estes
sendo encontrados e tratados a partir de um conjunto de dados, também chamado de dataset. 87

5.6.1.3 Limpeza de dados

Quando analisado o conjunto de dados original (dataset) é possível identificar diversas
partes irrelevantes, ou seja, que não tenham relevância para o seu uso futuro. Dessa forma, a
limpeza envolve o manuseio e preenchimento de dados ausentes, redução de ruídos, remoção de
valores e resolução de possíveis inconsistências.80,64
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Em relação aos dados faltantes/ausentes, essa situação é notória quando alguns dados
não estão presentes no dataset. Existem diversas técnicas que podem ser aplicadas para resolver
o problema, são exemplos:

•Remoção de registros nulos;
•Realizar uma média com os valores de mesmo atributo;
•Realizar uma mediana com os valores de mesmo atributo;
•Preencher o atributo ausente com os valores que mais aparecem no dataset
Uma importante observação, é que para cada técnica acima, é´ preciso a aplicação de uma

estratégia diferente para lidar com o problema e nenhuma por si só´ problema por completo. 65,64

Já em relação aos dados ruidosos, são aqueles que não fazem sentido e que não podem
ser interpretados pelas máquinas. Existem diversas causas para que esses dados estejam ruidosos,
por exemplo: falha na coleta dos dados e erro na entrada dos dados.75,74,65

Para tratamento do problema mencionado anteriormente, é possível a utilização do
método de Binning, um processo de suavização de dados utilizado para minimizar os efeitos
de pequenos erros de observação. Dessa forma, os valores originais são divididos em pequenos
intervalos conhecidos como compartimentos e, na sequência, são substituídos por um valor geral
calculado para esse compartimento.85,71,64

Outra técnica que pode ser aplicada é a da regressão, onde os dados são suavizados
ajustando-os a uma função de regressão. Podendo ser linear (variável independente) ou múltipla
(várias variáveis independentes).

Por fim, também é possível citar a técnica do agrupamento, cuja abordagem agrupa os
dados semelhantes em um cluster (grupos). Onde desvios podem ser tratados separadamente ou
deixados de fora desses clusters.64,84

5.6.1.4 Redução dos dados

Por fim, a redução de dados é utilizada para aumentar a eficiência e reduzir os custos,
buscando tratar o volume de dados.

Computacionalmente processar toda essa quantidade pode se tornar um problema. Dentre
as diversas atividades/técnicas utilizadas, podemos citar: agregação de cubo de dados, seleção de
subconjunto de atributos e a redução da numerosidade. 88

A atividade de agregação de cubo de dados é utilizada na construção de um cubo de dados
em um formato multidimensional que, apesar de gerar maior necessidade de armazenamento,
permite um processamento mais rápido, uma vez que não necessita percorrer toda a base em
busca de um valor específico79

Em relação à técnica de seleção de subconjunto de atributos, é a opção de utilizar os
atributos altamente relevantes em detrimento dos menos relevantes. Para ser possível realizar
a seleção de atributos, pode-se usar o nível de significância e o valor” p” do atributo, aqueles
atributos com valor maior que o nível de significância podem ser descartados.85,87
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Por fim, a atividade da redução da numerosidade permite que os dados sejam substituídos
ou estimados por alternativas de representação de dados menores. Tais como, modelos paramé-
tricos (armazenam apenas os parâmetros do modelo em vez de dados reais) ou métodos não
paramétricos, tais como, amostragem e o uso de histogramas.79,85

5.6.2 Modelagem de banco de dados

Um Banco de Dados representa um aspecto real, nomeado de” mini mundo “ou” universo
de discurso”. Baseado no aspecto real, as mudanças decorrentes do “mundo real” são refletidas
no” mini mundo “que, implicando em um banco de dados. O Banco de Dados pode ser definido
como um conjunto de dados sobre o qual uma comunidade de usuários realiza operações de
recuperação, atualização e remoção89

Um Banco de Dados computadorizado pode ser mantido e criado por um grupo de
aplicações escritas estritamente para aquela tarefa ou por um SGBD (Sistema de Gerência de
Banco de Dados).

O SGBD é uma coleção de programas de propósito geral que facilita o processo de defi-
nição, construção e manipulação de banco de dados para várias aplicações. Onde a combinação
do banco de dados e do SGBD pode-se chamar genericamente de sistema de banco de dados.
Entre as suas funções estão:89,90

• Definir: um banco de dados significa especificar os tipos de dados a serem armazenados;
• Construir: processo de armazenamento de dados em algum meio de armazenamento

controlado pelo SGBD;
• Manipular: o banco de dados compreende certas funções como consulta para recuperar

dados específicos, atualização de dado para refletir as mudanças percebidas no” mini mundo “e
produzir relatórios.

5.6.3 Sistema de Banco de Dados

O Sistema de Banco de Dados pode ser definido como um sistema computadorizado
de manutenção de registros, ou seja, é um sistema computadorizado cuja finalidade geral e o
armazenamento de informações. Bem como, permitir que os usuários busquem e atualizem essas
informações quando solicitado. Essas informações podem ser qualquer coisa que tenham algum
significado ao indivíduo (representação do mini mundo) ou a organização a que o sistema deve
servir.89

5.7 Desenvolvimento do modelo

É importante observar que ao longo do artigo, serão utilizados os termos informação e
dado, cujo significado serão interpretados e usados como sinônimos. Na literatura, é possível
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encontrar autores que tratam o dado como algo que é realmente armazenado no banco de dados,
enquanto” informação para se referir ao significado desses dados para determinado usuário.89

Figura 7 – Modelagem de Dados CD

Fonte: Autores

5.7.1 Carregando o Dataset

A primeira etapa do pré-processamento e a criação de um alfabeto de preposições,
conjunções e acentos que em momento oportuno serão utilizados como filtros. Considerando o
processamento final apenas palavras que possuem relevância semântica no contexto geral.

Após uma seleção de palavras-chave que serão desconsideradas do texto geral, é realizada
uma limpeza de tubulações incorretas e espaçamentos entre as palavras que em alguns casos
estão em excesso.

Como primeira pasta podemos utilizar os dados de proposições legislativas do período
de janeiro de 2022 a agosto de recuperados através da API da Câmara dos Deputados. Após a
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recuperação São dispostos em um arquivo CSV (common separeted values) e transformados em
uma data frame através da seguinte instrução:

Figura 8 – Seleção de Registros das Tabelas Presentes no Banco de Dados da Câmara.

Fonte: Autores

Figura 9 – Número de Registros das Tabelas Presentes no Banco de Dados da Câmara.

Fonte: Autores

Não existe um caminho único para se aplicar o pré-processamento em todos os dados,
pois a depender do dado a ser analisado e da perspectiva de cada cientista de dados é possível
optar por uma técnica ou outra. O recomendado é experimentar diversas técnicas, analisar os
resultados, e ver qual terá a melhor relevância para o seu conjunto de dados. Apesar dos dados
sobre proposições estarem disponibilizados a partir de uma API.88

É possível identificar algumas inconsistências na disponibilização desses dados ou até
mesmo na caracterização do fato representado pela informação. Proposições retornadas sem
informações da ementa, temas e URL são exemplos disso.
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Podemos propor soluções alternativas para complementar as informações faltantes como
uma implementação de uma web scraping para buscar essas informações em outra fonte, porém,
esse procedimento não é parte e nem responsabilidade do pré-processamento, além disso, a
extração de conteúdo de um PDF, como as proposições, não é uma tarefa fácil, uma vez que, em
alguns casos será preciso a elaboração de algoritmos de reconhecimento de texto ou imagem.88,79

Com o grande volume de informações dispostas a necessidade evidente de meios com-
putacionais para os aferimentos, cálculos e análises computacionais desses dados. Sua disponi-
bilização da informação de forma íntegra e correta é essencial para que esses objetivos sejam
atingidos.79

Adicionado ao fato de que os dados recuperados precisam ser organizados para serem
disponibilizados para um modelo de inteligência artificial, a etapa de limpeza de dados no
pré-processamento se confirma essencial quando aplicado ao contexto da API da Câmara dos
Deputados.

A linguagem Python aliada às bibliotecas Pandas e Matplotlib88 fornecem os recursos
necessários para ser realizado o pré-processamento de informações que serão utilizadas em
contextos de inteligência artificial e análise de dados, além de permitir a visualização e disponi-
bilização dos dados de forma visualmente clara e com sumarização de relevância semântica para
o contexto da análise.
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6 PROTÓTIPO DO PAINEL DE MONITORAMENTO DE PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS

As ferramentas de Business Intelligence (BI) apresentam uma combinação de técnicas,
ferramentas, processos e sistemas usados para transformar dados brutos e complexos em in-
formações úteis e percepções. Que podem ser usados para melhorar a tomada de decisão das
instituições.91

Estas ferramentas podem ajudar os usuários a identificar padrões, descobrir relações e
criar previsões usando dados estruturados e não estruturados. Apoiando as instituições a melhorar
os resultados, aumentar a eficiência, reduzir custos, melhorar a qualidade das informações.
Algumas das principais ferramentas de Business Intelligence incluem dashboards, relatórios,
análises, mineração de dados, otimização de processos, análise preditiva, análise de sentimento e
outras.69

O BI apresenta uma excelente solução para as etapas de visualização, organização,
tratamento e análise dos dados, com a vantagem de terem pequena curva de aprendizagem para
o usuário final. Além disso, essas ferramentas de BI também oferecem recursos de automação,
como a capacidade de agendar relatórios para serem gerados e enviados automaticamente.
Isso permite que os interessados na informação acessem os dados mais recentes sempre que
precisarem.69,92

A plataforma escolhida para o desenvolvimento desse trabalho foi a Tableau1, software
licenciado e utilizado pelo CONASS, para produção de diversos painéis dinâmicos.

É uma plataforma de análise visual de dados robusta que ajuda os usuários a explorar,
visualizar e compartilhar os achados de seus dados. Construído para conectar-se a uma variedade
de fontes de dados, permitindo que os usuários criem visualizações interativas para apresentar e
compartilhar suas descobertas.69

Figura 10 – Etapas de elaboração do protótipo

Fonte: Autores

As etapas anteriores a criação do painel, foram a de coleta de dado. Isso pode ser
executado utilizando as ferramentas de ETL (extração, transformação, carregamento) usado
1 Tableau é um software de análise de dados de visualização de informações. Os usuários podem utiliza-lo para

explorar e analisar seus dados, criar dashboards e contar histórias em seus dados. O Tableau também oferece
recursos de colaboração, como compartilhamento de relatórios e trabalho colaborativo.92
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combinando dados de diversas fontes. Extraindo, limpando e carregando os dados em um banco
de dados relacional da CD.

Em sequência a Modelagem de dados que foi feita acordo com as especificidades em
apresentadas na metodologia do trabalho. Por último, usando ferramentas Business Intelligence
(BI) a visualização dos dados da CD, a partir de um Painel dinâmico, contendo gráficos e
visualizações para análises.

O painel foi elaborado e dividido em três sessões, saúde geral, covid-19, e uma tela de
busca por emendas. Os filtros possíveis são: proposições por ano; por unidade da federação do
parlamentar; proposições por partido; proposições por área temática; proposições por regime e
por tipo. Na visão geral é possível verificar os números totais e algumas análises baseada em
séries temporais.

Figura 11 – Painel de Matérias legislativas em Saúde no Congresso Nacional.

Fonte: Autores

A visualização em gráfico demostra a possibilidade de filtrar por temas agregados à
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saúde, segundo tipos de proposições em tramitação na Câmara dos Deputados. Esta informação
é essencial para análise, pois, uma proposição pode estar vinculada a mais de tema, podendo ser
acrescentado ou alterado de acordo com seguimento da tramitação. Também é um exemplo de
informação que não está disponível no portal da CD, podendo ser obtido apenas no repositório
de dados abertos. Ao selecionar um tema ou mais, todas as informações do painel são alteradas
para demostrar essas informações por filtro específicos.

Figura 12 – Pesquisa por tema

Fonte: Autores

A partir de 2020, houve um intenso processo no CONASS de qualificar a informação
em saúde para a gestão estadual no Brasil. O que levou ao desenvolvimento de diversos painéis
interativos sobre variados temas, mas sobretudo aqueles vinculados à pandemia de COVID-19.
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Por isso, esse trabalho se dedicou a uma sessão com plano de visualização do desempenho da
câmara dos deputados, na proposição de matérias legislativa sobre o tema.

Figura 13 – Painel de Matérias legislativas em Saúde: Sessão Covid-19

Fonte: Autores

Os mesmos filtros da sessão geral podem ser aplicados, no entanto, todas as informações
estão segmentadas ao tema especifico “Covid-19”. Essa forma de visualização pode ser aplicada
a qualquer temática especifica, facilitando a compreensão de técnicos e gestores. Com isso, cria
a possibilidade de monitoramento oportuno, de outros temas através da modelagem desta base
de dados.

O cruzamento de bases de dados é uma ferramenta extremamente útil para a compreensão
de dados complexos, pois permite que as partes interessadas obtenham percepções mais profundas
e informações mais detalhadas sobre os temas em questão. Nesse sentindo, apresentamos no
painel, o cruzamento a partir da base dados, modelada para esse trabalho, com outra base publica,
de casos e óbitos por covid-19, no Brasil.2 No gráfico a seguir, a curva de óbitos, sobreposta aos
2 https://www.conass.org.br/painelconasscovid19/
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dados das proposições publicadas no período pandêmico.

Figura 14 – Painel de Matérias legislativas em Saúde: Proposições e Óbitos por COVID-19

Fonte: Autores

E importante lembrar que esses dados apresentados são mutáveis e atualizados diaria-
mente, podendo os projetos serem arquivados, retirados pelo autor, apensados em outros projetos
ou mesmo arquivados. Por isso a importância de uma ferramenta que acompanhe esse nível de
dinâmica da CD.

A terceira sessão, do painel foi dedicada ao desenvolvimento de um ambiente de busca.
Com seguintes filtros disponíveis: proposições por ano; por unidade da federação do parlamentar;
proposições por partido; proposições por área temática; proposições por regime e por tipo. Além
de ser possível pesquisar pela emenda utilizando palavras-chave.

https://covid.saude.gov.br/
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Figura 15 – Painel de Matérias legislativas em Saúde: Sessão Covid-19: Busca por Ementas

Fonte: Autores
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da complexidade da produção legislativa em saúde no Congresso Nacional Bra-
sileiro e da importância do monitoramento dessas informações para a tomada de decisões na
Gestão Estadual do SUS. Este trabalho desenvolveu uma pesquisa aplicada a construção de um
painel com dados de matérias legislativas, com foco na categoria ’saúde’.

O painel facilita o cruzamento e análise de informações relevantes para a Gestão Estadual
do SUS, como temas prioritários em discussão no Congresso Nacional e as ações legislativas
que impactam diretamente o funcionamento do sistema de saúde brasileiro. A partir de dados
abertos disponibilizados pelo governo, fundamentada em princípios e técnicas de Ciência da
Informação e Ciência da Computação e Ciência de dados.

Para alcançar esse objetivo, foi necessário integrar, processar e sistematizar os dados de
matérias legislativas em saúde, tornando-os acessíveis e manipuláveis pelo protótipo.

O desafio na obtenção dos dados foi considerável, devido aos diversos formatos em
volumes significativos, exigindo computadores de alto desempenho e conhecimento multidisci-
plinares para criação e aplicação do projeto.

É vital ter em mente que as proposições legislativas estão em constante evolução devido à
natureza dinâmica do processo legislativo. A digitalização do banco por meio da API, proporciona
a atualização diária, resultado alcançado por esse trabalho, torna possível o acompanhamento
diário das propostas relacionadas à saúde pública. Isso possibilita a criação de uma estratégia
para monitorar e avaliar essas informações, a fim de que atores capazes de influenciar o Processo
Legislativo possam usá-las.

Outro ponto a ser destacado, está na etapa de modelagem da base de dados, e seu
armazenamento em um repositório institucional, potencializando a possibilidade desses dados
serem mantidos e disseminados.

Pretende-se, em projetos futuros, a utilização do modelo como fonte para alimentar
algoritmos preditivos, que por exemplo: avaliem o discurso dos deputados sobre uma questão
específica, permitindo prever as intenções de voto dos legisladores. Nesse sentido, criar diversas
possibilidades de automação com funções analíticas.

Para avaliar os resultados de uso do painel, é preciso aplicar a solução de forma efetiva e
mensurar seu uso. É necessário manter o trabalho de aprimoramento, seguindo as novidades e
adaptações na coleta de dados abertos e disponibilizando novos tipos de visualizações. Também
é importante estudar formas de correlacionar outras bases de dados que sejam significativas.

Espera-se que esta etapa inicial possa ser a base para novas investigações sobre o uso de
dados abertos para acompanhar as propostas legislativas em saúde. Os resultados alcançados
contribuam para o fortalecimento da democracia e para a melhoria da gestão pública da saúde no
Brasil.
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